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Resumo: O estudo objetivou investigar a implementação de dois núcleos do PELC em uma Instituição Federal de Ensino Superior em Campo 
Grande/MS e a participação popular na estruturação. Trata-se de uma pesquisa exploratória e documental, com análise de conteúdo. Os resultados 
indicam que a implementação do programa ocorreu a partir da consulta online junto a população sobre sua preferência em relação ao conteúdo, dias 
e horários dos atendimentos, com as tomadas de decisão dos gestores, em sua maioria, convergindo com os anseios pontuados pelos participantes. A 
implantação do programa no âmbito universitário se mostrou relevante, haja vista que aumentou as possibilidades dos estudantes terem experiências 
com o lazer. Conclui-se que o programa pautou-se em princípios de participação popular, reconhecendo e acolhendo as indicações dos participantes 
na implementação. 
Palavras-chaves:  Políticas Públicas; Esporte; Lazer; Acadêmicos. 
 
Abstract: The study aimed to investigate the implementation of two centers of PELC in a Federal Institution of Higher Education in Campo 
Grande/MS and the popular participation in the structuring. This is an exploratory and documentary research, with content analysis. The results in-
dicate that the implementation of the program took place from the online consultation with the population about their preference in relation to the 
content, days and times of the consultations, with the decision-making of the managers, for the most part, converging with the anxieties punctuated 
by the participants. . The implementation of the program at the university level proved to be relevant, given that it increased the possibilities for 
students to have experiences with leisure. It is concluded that the program was guided by the principles of popular participation, recognizing and 
accepting the indications of the participants in the implementation. 
Keywords: Public policy; Sport; Leisure; Academics. 
 
Resumen: El estudio tuvo como objetivo investigar la implementación de dos centros de PELC en una Institución Federal de Educación Superior 
en Campo Grande/MS y la participación popular en la estructuración. Se trata de una investigación exploratoria y documental, con análisis de con-
tenido. Los resultados indican que la implementación del programa se dio a partir de la consulta en línea a la población sobre su preferencia en rela-
ción al contenido, días y horarios de las consultas, confluyendo la toma de decisiones de los gestores, en su mayoría, con las angustias puntuadas por 
los participantes. La implementación del programa a nivel universitario demostró ser relevante, ya que incrementó las posibilidades de los estudian-
tes de tener experiencias con el ocio. Se concluye que el programa estuvo guiado por los principios de la participación popular, reconociendo y 
aceptando las indicaciones de los participantes en la implementación. 
Palabras clave: Políticas públicas; Deporte; Ocio; Académicos. 
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Introdução 
 
No Brasil, as políticas públicas de esporte e lazer 

(PPEL) são analisadas sob diferentes perspectivas, dentre 
elas, a do direito social, pautada na Constituição Brasileira 
de 1988, marco legal que assumiu, ao menos em tese, o 
Estado como provedor de direitos sociais. A carta magna 
dispõe de indícios acerca da inserção do esporte e do lazer 
na agenda política, com ações, desde então, realizadas sob 
a égide da garantia constitucional que, em boa medida, 
contribuíram para avanços das políticas na área, embora 
ainda limitados. 

A criação do Ministério do Esporte em 2003 (Capi, & 
Isayama, 2019), ocasião em que programas foram elabora-
dos, descentralizados e implantados no cenário nacional, 
figura como outro importante marco à democratização das 
PPEL, vez que o Executivo Federal assumiu uma política 
comprometida com a democratização do acesso, financi-
ando a implementação de programas em diferentes regiões 
brasileiras, priorizando segmentos em desvantagem social, 
econômica e educativa. Tal postura refletiu uma mudança 
de paradigma político, vez que, pautou-se no atendimento 
das camadas menos favorecidas. 

Dentre os programas implementados encontra-se o 

Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC), delineado 
para fomentar ações estruturantes norteadas pelo protago-
nismo do esporte e do lazer nas comunidades sob media-
ção de agentes sociais e gestores locais (Pintos, 2018), vi-
sando suprir a carência de políticas públicas (PP) e sociais 
que atendessem às demandas da população, principalmente 
aquelas em situação de vulnerabilidade social e econômica 
(Souza, Noronha, Ribeiro, Teixeira, Fernandes, & Venân-
cio, 2010).  

Tendo como público-alvo todas faixas etárias, incluin-
do pessoas com deficiência, através de oficinas de esporte e 
lazer, o programa visou a convivência social, a formação 
de gestores e lideranças comunitárias, o fomento da pes-
quisa e a socialização do conhecimento no meio acadêmi-
co. Trata-se da auto-organização comunitária, do trabalho 
coletivo, da intergeracionalidade, do fomento e difusão da 
cultura local, do respeito à diversidade, da intersetoriali-
dade e da municipalização (Ministério do Esporte, 2016). 

O desenvolvimento do PELC ocorreu via núcleos, es-
paços de referência para a convivência social nos municí-
pios em praças, quadras, salões paroquiais, campos de fu-
tebol e outros equipamentos compartilhados. Para cada 
núcleo foi estabelecida a meta de 400 atendimentos, po-
dendo o mesmo beneficiado participar de várias oficinas.  
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A administração dos núcleos ocorria por meio de gru-
po gestor, composto por representantes dos beneficiados, 
das entidades parceiras, da entidade de controle social, 
agentes sociais, coordenadores geral, de núcleo e setorial, 
bem como da entidade convenente. Ao grupo gestor com-
petia reunir-se sistematicamente para deliberar sobre as 
ações do Programa, buscando alternativas para a superação 
de dificuldades e, consequentemente, sua qualificação. 

Nesse cenário ganharam destaque os mecanismos de 
participação cidadã adotados  para a consolidação da gestão 
democrática (Ungheri, & Isayama, 2019), pois parte do 
êxito gerencial no setor público se condiciona pela mobili-
zação e participação popular nos processos decisórios 
(Reis, 1995). Portanto, avaliar os mecanismos de partici-
pação popular contribuiu para análise da apropriação social 
em relação aos programas públicos. 

No âmbito do PELC, visando a ressignificação dos es-
paços esportivos e de lazer existentes, suas diretrizes esta-
beleciam a gestão participativa e democrática. As seleções 
dos projetos ocorriam via chamamento público, por 
emendas parlamentares e por proponentes específicos, no 
caso de convênios de grande porte. Os parceiros advinham 
de órgãos do poder executivo, entidades do terceiro setor 
e universidades (Capi, & Isayama, 2019), com participação 
de representantes (setor público, entidades privadas, ter-
ceiro setor, moradores, lideranças locais, voluntários e en-
tidades de controle social) nas tomadas de decisão (Brasil, 
2016). 

Por esse motivo, toma-se como ponto nevrálgico o 
monitoramento e a avaliação que, segundo Cotta (1998), 
tem como principal característica o caráter aplicado. Para a 
autora, uma pesquisa que se debruça sobre o tema, deve 
buscar informações sobre a extensão e o grau dos impactos 
de uma política pública, sobretudo referente à sua concep-
ção, estratégias de implementação e resultados. 

Sobre a avaliação de PP e o estabelecimento de indica-
dores, Jannuzzi (2005) argumenta que os indicadores soci-
ais permitem a operacionalização de um conceito abstrato 
ou de uma demanda de interesse programático, que “apon-
tam, indicam, aproximam, traduzem em termos operacio-
nais as dimensões sociais de interesse definido a partir de 
escolhas teóricas ou políticas realizadas anteriormente” (p. 
138).  

Diante ao exposto, o estudo objetivou investigar a im-
plementação de dois núcleos do PELC em uma Instituição 
Federal de Ensino Superior (IFES) em Campo Grande/MS 
e a participação popular na estruturação. Especificamente 
buscou diagnosticar e discutir os mecanismos de participa-
ção popular; analisar as convergências e discrepâncias en-
tre as oficinas, dias e horários sugeridos pela população e 
aqueles implementados; refletir sobre a relevância de im-
plementação de PPEL no contexto universitário. 
 

Metodologia 
 

Trata-se de estudo exploratório, destinado a desenvol-
ver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, de modo a 

dispor de visão geral e aproximativa do objeto estudado. 
Quanto ao seu delineamento, é documental, que tem co-
mo fontes de análises materiais não tratados analiticamente 
e que permitem reelaboração, conforme os objetivos da 
investigação (Gil, 2010).  

O objeto de análise foram documentos relacionados a 
dois núcleos do PELC, implantados na Universidade Fede-
ral de Mato Grosso do Sul (UFMS), com parceria da Fun-
dação Municipal de Esporte de Campo Grande (FUNESP). 

A técnica usada foi a proposta por Gil (2010), organi-
zada em Formulação do problema, Elaboração do Plano de 
Trabalho, Identificação das fontes, Localização das fontes 
de obtenção do material e Análise e interpretação. 

A formulação do problema ocorreu na elaboração do 
projeto, sendo os pressupostos norteadores e o cronogra-
ma organizados com o plano de trabalho. A identificação 
das fontes, caracterizou o levantamento.  

A localização dos documentos ocorreu no Diário Ofici-
al de Campo Grande 
(https://diogrande.campogrande.ms.gov.br/), Boletim 
Oficial (https://boletimoficial.ufms.br/), site do Ministé-
rio do Esporte (http://arquivo.esporte.gov.br) e sites de 
jornais de Campo Grande/MS. Para tanto, aplicou-se os 
uni-termos “Programa Esporte e Lazer da Cidade” e 
“PELC”. 

O corpus do estudo consistiu no Acordo de Cooperação 
nº 029/2017-UFMS/FUNESP, Relatório final do Acordo 
de Cooperação nº 029/2017-UFMS/FUNESP, Diretrizes 
do Programa Esporte e Lazer da Cidade – 2017 e Matérias 
jornalísticas sobre abertura de vagas e inscrições no pro-
grama. Segundo Jannuzzi (2016), documentos oriundos da 
Administração Pública são evidências que podem gerar in-
formações relevantes e possibilitam análise situacional. 

A interpretação dos dados ocorreu pela análise de con-
teúdo, estruturada em quatro etapas: pré-análise, com 
contato inicial aos dados; exploração do material, com a 
codificação (escolha das unidades), enumeração (escolha 
das regras de contagem) e classificação (escolha da catego-
ria); tratamento dos dados, pela interpretação dos resulta-
dos (Gil, 2010). Os resultados foram apresentados em 
quadros, por frequência absoluta e relativa. 

Sendo a investigação documental e os dados oriundos 
de documentos públicos, em conformidade com o artigo 
1º, parágrafo único, item II da Resolução nº 
150/2016/CNS e artigo 6º, item VIIa da Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011, o mesmo não foi apreciado 
por Comitê de Ética em Pesquisa.  
 

Resultados 
 
Os documentos indicam que no período de 6 a 12 de 

fevereiro de 2017 ocorreu consulta pública através de 
questionário on-line, sem identificação dos participantes, 
para diagnosticar as experiências de esporte e lazer, dias e 
horários de preferência e auxiliar no delineamento da ofer-
ta das oficinas. Participaram 1.162 pessoas, a maioria vin-
culada a UFMS – acadêmicos (67%) e servidores (13.5%) 
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–, e do sexo feminino (55,7%), com experiência no espor-
te e lazer (81.3%) e interesse (99,8%) em vivenciá-los no 
contexto da instituição. 

Dentre os conteúdos culturais, predominou o físico-
esportivo. As oficinais de maior interesse foram - muscula-
ção (25.1%), natação (10.6%), voleibol (10.6%), pilates 
(8.3%) e futebol (7%). Na segunda opção, apenas a ordem 
de preferência alternou, mantendo-se as mesmas experi-
ências como preferidas (Quadro 1).  

Das trinta oficinas identificadas junto a população, 
63.33% foram implantadas em março de 2017. Outras 5 
foram incorporadas por decisão da Coordenação do Nú-
cleo (Quadro 1). As Atividades Físicas de Lazer (AFL) gi-
nástica/ritmos, musculação, pilates e treinamento funcio-
nal e as modalidades esportivas coletivas (basquetebol, fu-
tsal e voleibol), foram fomentadas ao longo de todo o pro-
jeto. 

Em relação aos dias de oferta (Quadro 2), na consulta, 
seja como primeira ou segunda opção, predominou o inte-
resse por terça-feira e quinta-feira e segunda-feira e quar-
ta-feira.  Entre os horários, destacaram das 17h às 18h 
(23.6%) e das 18h às 19h (19.9%) e, como segunda op-
ção, das 18h às 19h (21.6%) e das 17h às 18h (16.6%).  
Em que pese em menor percentual, horários antecedendo 
ao expediente acadêmico também foram sinalizados. 

 
Quadro 1. Interesse da população e oficinas implementadas nos núcleos 

PELC/FUNESP/UFMS/2017-2018 

As oficinas foram ofertadas em conformidade com os 
dias e horários preteridos na consulta, exceto, das 16h às 
17h, que não esteve entre os preferidos, mas figurou como 
aquele com maior número de turmas nas três avaliações de 
monitoramento. 

 

 
Quadro 2 . Dias de interesse dos participantes da consulta 

PELC/FUNESP/UFMS/2017-2018 

 
Discussão 
 
O convênio em análise teve como lócus de execução 

uma universidade pública, tipo de instituição que dispõe 
de importante participação no desenvolvimento do pro-
grama, com ações desenvolvidas junto à comunidade. A 
respeito da questão, Ungheri e Isayama (2019) identifica-
ram que na municipalização do PELC, um dos elementos 
propostos foi o estabelecimento de parcerias com univer-
sidades. Para os autores, um importante aspecto desse tipo 
de colaboração institucional é a cooperação técnica e aca-
dêmica, vez que um dos pilares dos projetos de extensão é 
a práxis teoria e prática. Outra contribuição é o aumento 
no potencial de captação de recursos financeiros, pois os 
projetos de extensão têm capital para a realização de ações 
voltadas à comunidade acadêmica e suas adjacências.  

Somado a isso, o compartilhamento das instalações, 
materiais e equipamentos de esporte e lazer também con-
tribuem com a perenidade das PPEL, além de aproximar a 
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universidade ao cotidiano das pessoas. Todavia, é preciso 
considerar que este último elemento pode adquirir caráter 
dicotômico, pois caso a referida aproximação não ocorra, é 
possível inferir o distanciamento das comunidades. Seja 
pelo perfil de atuação ou por não apresentarem capilarida-
de nos territórios brasileiros, é sabido que muitas comuni-
dades não legitimam as universidades como parte de sua 
identidade local. Portanto, para que as parcerias com essas 
instituições sejam estratégias eficazes de municipalização, é 
imperativo sensibilizar as universidades e respectivas co-
munidades sobre seu papel acolhedor e sua finalidade pú-
blica – o que se pôde observar no contexto analisado nesta 
investigação. 

Isto porque os gestores dos núcleos recorreram a avali-
ação ex ante, com dimensionamento da problemática social 
anteriormente a implementação e de demanda soci-
ais/diagnósticas, com análise da existência efetiva e legíti-
ma da demanda social, de modo a delinear a oferta do pro-
grama (Jannuzzi, 2016), alinhando as oficinas, dias e horá-
rios, em sua maioria, as demandas sinalizadas em consulta 
pública. 

Diagnósticos preliminares as implementações são es-
senciais ao sucesso de programas sociais, pois além de da-
rem acesso as características do público-alvo, permitem 
avaliar a viabilidade operacional e auxiliam na antecipação 
de possíveis ajustes, de modo a melhor responder a dife-
rentes contextos (Jannuzzi, 2017). 

Portanto, além de se atentar ao diagnóstico preliminar, 
os gestores consideraram a participação popular importan-
te mecanismo de desenvolvimento de PP democráticas, 
dado a existirem para atender necessidades da população. 
Tratando-se de esporte e lazer, pertinente ratificar que a 
população envolvida seja consultada, de modo que a dis-
tância entre os objetivos do programa e os anseios da co-
munidade seja a menor possível, o que pode corroborar 
com o sucesso da implementação.  

A participação social fundamenta-se na descentraliza-
ção das decisões e na gestão proximal entre o poder públi-
co e a população, o que favorece maior agilidade e contro-
le das ações e decisões governamentais (Pinto, 2008). A 
inserção do cidadão e da sociedade civil na formulação de 
PP, possibilita que os envolvidos participem do controle 
da qualidade dos serviços, que se posicionem sobre os bens 
elegidos como prioridades futuras, assim como favorece 
relações sociais politizadas no processo de construção dos 
espaços públicos (Milani, 2008). 

Quanto as oficinas, tanto na consulta quanto na oferta, 
houve diversificação, elemento que colabora com a educa-
ção para o lazer, entendida como estímulo e iniciação aos 
interesses culturais, frente aos diversos estereótipos histo-
ricamente construídos, como a visão do lazer como algo 
indigno, impuro, não adequado, em oposição ao trabalho, 
tido como comportamento ideal e preferível.  

O lazer enquanto objeto de educação, de acordo com 
Marcellino (2002), consiste na difusão do seu significado, 
da sua importância, no incentivo à participação e transmis-
são de informações, de modo que sejam iniciadas nos dife-

rentes interesses culturais e que possam vivenciá-los em 
níveis críticos e críticos-criativos, criando quadros favorá-
veis a não homogeneização e internacionalização do lazer 
fomentado pela indústria cultural. 

Este movimento, em parte, pode ser observado no 
quadro de oficinas ofertadas, que possibilitou a iniciação 
esportiva e artística, pois os núcleos criaram oportunidades 
favoráveis, com a diversificação dos conteúdos e ampliação 
das chances para que a população dispusesse de maiores 
possibilidades a contemplar seus anseios e desenvolver-se 
pessoal e socialmente.  

Entretanto, mesmo com uma programação diversa, ob-
serva-se predominância do interesse físico-esportivo, o 
que pode ser explicado por historicamente, ao entorno do 
lazer, ter sido construída associação direta com AFL, por 
vezes, reduzindo-o a este conteúdo (Isayama, 2009), con-
dição influenciada pela presença percursora do lazer en-
quanto disciplina na formação de professores em Educação 
Física e pela mídia, que assume o lazer como produto a ser 
explorado comercialmente, frequentemente o restringin-
do ao físico/esportivo (Melo, & Alves Júnior, 2003). 

Neste sentido, a programação dos núcleos analisados 
demostra ter corroborado com à educação para o lazer, 
mas, de certo modo, também reproduziu aspectos que 
precisam ser superados. Tal quadro, indica que a educação 
para o lazer deve ser compreendida enquanto processo, 
pois ao tempo em que propôs uma programação diversifi-
cada e buscou a iniciação em oficinas esportivas e artísticas, 
teve que lidar com as crenças, costumes e anseios já enrai-
zados, como a preferência por AFL.  

Portanto, a educação para o lazer influencia na mudan-
ça do status quo, mas não está imune a influência que aspec-
tos culturais já estruturados exercem, o que faz com que as 
mudanças sejam sutis e lentas. As modificações proporcio-
nadas por PPEL devem ser vistas de modo moderado e 
gradual, de forma que tais limitações não figurem como 
empecilho ou desmotivação à educação para o lazer. 

O espaço ocupado pelas AFL individuais com maior in-
clinação à promoção da saúde (ginástica/ritmos, muscula-
ção, pilates e treinamento funcional), está em consonância 
com a faixa etária de estudantes das IFES brasileiras, pois 
conforme Mutz e Müller (2021), a idade é fator que está 
relacionada ao tipo de esportes praticados.  

A predominância de determinados interesses em cada 
etapa da vida auxilia na compreensão dos esportes coleti-
vos tradicionais (voleibol, basquetebol e handebol) como 
segunda categoria mais presente na opinião dos participan-
tes da consulta pública e na oferta das oficinas pelos nú-
cleos, vez que segundo dados do Fórum Nacional de Pró-
reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis (2019), os 
estudantes de IFES brasileiras estão predominantemente na 
faixa etária de 20-24 anos (49.3%) e abaixo de 20 anos 
(18.6%). Logo, a diversificação das atividades ofertadas foi 
positiva, vez que a população entre 19 e 28 anos tem mai-
or disposição ao fitness e os mais jovens, para os esportes 
intensos e em equipe (Wicker, Pawlowski, & Brever, 
2009). Tal interpretação é próxima a de Mutz e Müller 
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(2021), que destacam o fitness entre os 18-24 anos e as 
modalidades esportivas coletivas abaixo dos 18 anos. 

O destaque alcançado pela musculação pode decorrer 
da baixa presença que a mesma ocupa em PP e o fomento 
ocorrer predominante pelo mercado, com prestação de 
serviços e o uso de instalações pagas (81,9%) (Instituto 
Brasileira de Geografia e Estatística, 2017), o que faz do 
fitness uma AFL menos inclusivas (Mutz, & Müller, 2021). 
Considerando que 70.2% dos estudantes de IFES no Brasil 
tem renda per capita mensal familiar de até 1 e meio salário 
mínimo, priorizar esse tipo de oferta fez dos núcleos anali-
sados importante veículo de inclusão social (Fórum Nacio-
nal de Pró-reitores de Assuntos Comunitários e Estudan-
tis, 2019). 

Sobre a programação, a organização dos atendimentos 
em dois dias esteve em conformidade com as diretrizes do 
PELC, que estabelecem que as oficinas ocorram de 2 a 3 
vezes por semana, com 1h cada, nos períodos matutino, 
vespertino e/ou noturno (Ministério do Esporte, 2016). 
Tal organização é similar a outros programas públicos bra-
sileiros, desenvolvidos de 2 a 3 dias em Academias ao Ar 
Livre (Silva, & Anjos, 2020) e no Programa Segundo 
Tempo Universitário (Silva, 2021, Silva, 2022b). Estudos 
internacionais indicam similaridade, com frequência de 2 
dias em programas de atividades físicas (Perez, 2021) e 3 
dias em visitas aos centros esportivos (Aparicio-Chueca, 
Elasri-Ejjaberi, & Triadó-Iverm, 2021). 

Em que pese os atendimentos diários serem preferidos 
quando se perspectiva um estilo de vida fisicamente ativo, 
em se tratando de PP, a organização das oficinas em 2 dias 
semanais favorece a democratização do acesso à um núme-
ro maior de pessoas e tem sido a tônica em PPEL. 

Quanto aos horários, a diversificação das oficinas no 
matutino, vespertino e noturno foi similar a outros pro-
gramas brasileiros ofertados no matutino e vespertino, em 
projetos do Programa Nacional de Promoção da Saúde e 
Programa Academia da Saúde (Brasil, 2018) e matutino e 
noturno, em Academias da Cidade e em Academias ao Ar 
Livre (Silva, Sena, Matos, Lima, & Silva, 2014; Anjos, Ta-
vares, Ferreira, & Silva,2021), o que aumenta as possibili-
dades da população encontrar uma oferta que contemple 
sua disponibilidade.  

Contudo, para os universitários, a consulta indicou (e 
os gestores atenderam), maior demanda por horários no 
final da tarde, o que pode estar relacionado a maioria dos 
cursos na instituição serem integrais. Isto significa que 
mesmo sendo importante a diversificação de horários (vez 
que possibilita atender aos discentes em suas particularida-
des), a maioria dispõe de tempo para AFL ao final do ex-
pediente, vez que o lazer no cotidiano das pessoas, ainda se 
encontram subordinado a uma hierarquia de atividades ti-
das como prioritárias – obrigações trabalhistas, familiares, 
sociais -, e no caso específicos dos universitários, aos estu-
dos. 

A predominância da participação de estudantes e inte-
resse elevado por esportes e lazer observada na consulta, 
pode estar relacionada ao programa ter sido implantado 

num  contexto que abarca um público em que a falta de 
tempo tem figurado como principal barreira ao envolvi-
mento com AFL, como observado na América Latina 
(Sousa, Fonseca, & Barbosa, 2013; Henão, & Arevalo, 
2016; Ramírez-Vélez, Triana-Reina, Carrillo, & Ramos-
Sepúlveda, 2016; Rico-Díaz et al., 2019), na Europa 
(Gómez-López, Gallegos, & Extremera, 2010), Martínez-
Lemos, Puig-Ribera, & García-García, 2014) e em países 
transcontinentais (Daskapan, Tuzun, & Eker, 2006), cor-
roborando com que o envolvimento com esse tipo de ati-
vidade seja baixo (Beltran, et al., 2020; Tavares, Oliveira, 
Rodrigues, Mota, Sousa, & Polo, 2020; Pinillos-Patiño, et 
al., 2022), diminuindo ainda mais com a progressão se-
mestral (Fontes, & Viana, 2009; Godoy-Cumillaf, Fuen-
tes-Merino, Jiménez-Díaz, & Vásquez-Gómez, 2022). Tal  
quadro pode ser agravado quando políticas públicas relaci-
onadas ao contexto universitário sejam incipientes e de 
baixo alcance, como evidenciado no Brasil em relação as 
universidades federais (Silva, 2022b).  

O Ensino Superior incide em mudanças na estruturação 
e distribuição do tempo social devido as disciplinas curri-
culares e atividades extraclasses. Ainda há estudantes que 
acumulam as funções acadêmicas e profissionais, resultan-
do, por vezes, na restrição do tempo de lazer.  Investiga-
ções com universitários indicam que os mesmos estão pou-
co inseridos no lazer e aqueles que estão inseridos, fre-
quentemente realizado pela internet, com pouca vivência 
do interesse físico-esportivo (Dreher, & Rueckert, 2012) e 
pautado na visita a barzinhos, assistir filmes/séries e nave-
gar em redes sociais pela internet (Dutra, & Menezes, 
2017), sendo as experiências fomentadas decorrentes, so-
bretudo, da atuação do associativismo acadêmico das atlé-
ticas (Ribeiro, Martineli, Navarro, Moraes e Silva, & Silva, 
2022). 

Especificamente aos estudantes de IFES brasileiras, em 
sua maioria residentes entre 10-50 km, a precariedade do 
envolvimento com o esporte e lazer pode ser agravada, 
dado ao tempo de deslocamento entre residência e univer-
sidade (Fórum Nacional de Pró-reitores de Assuntos Co-
munitários e Estudantis, 2019). 

Visto a distância e tempo exigido para o deslocamento 
da universidade até algum espaço próximo a residência, a 
oferta de AFL e outros interesses culturais no contexto 
universitário pode auxiliar na diminuição da ação da falta 
de tempo como barreira, favorecendo o interesse em con-
tar com a oferta na instituição. Isto porque, a proximidade 
entre espaços de lazer e a residência dispõe de relação po-
sitiva na ocupação do tempo disponível (Hallal, et al., 
2010) e a distribuição desigual, corrobora com oportuni-
dades menores de acesso (Marcellino, Barbosa,  Mariano, 
Silva, & Fernandes, 2007). Por outro lado, a oferta de ex-
periências esportivas no contexto universitário tem se 
mostrado relevante para maior satisfação com a vida 
(Jetzke, & Mutz, 2020), satisfação com a instituição e para 
maior integração acadêmica e social (Kampf, & Teske, 
2013), melhora nas habilidades sociais entre estudantes 
(Forrester, 2014), assim como melhoras no nível de ativi-
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dade física, saúde mental e composição corporal (Sanchis-
Soler, Garciá-Jaén, Sebastia-Amat, Diana-Sotos, & Torto-
sa-Martinez, 2022). 

 Portanto, parcerias entre entidades públicas responsá-
veis pelo fomento de esporte e lazer e IFES, como a evi-
denciada no presente estudo, figuram como estratégias re-
levantes, vez que podem proporcionar que no tempo dis-
ponível os estudantes não tenham que se deslocar da uni-
versidade até praças, academias, clubes, teatros, ateliês, 
bibliotecas ou cinemas, dispondo de acesso na própria uni-
versidade, algo que favorece a otimização do tempo e mai-
or disposição.  
 

Conclusões  
 
A implementação contou com a participação popular 

através de consulta pública à comunidade universitária e 
externa, o que permitiu conhecer a demanda social. Tal 
medida corroborou com que majoritariamente as oficinas 
implementadas estivessem em convergência entre a de-
manda e serviços fomentados.  

Todavia, nem todas as sugestões foram efetivadas, dado 
ao contexto complexo ao qual o programa está inserido, 
como provisionamento de recursos financeiros, alocação 
de recursos humanos, mobilização de agentes, diferentes 
agentes e dependendo da combinação de elementos - dese-
jo da comunidade, expectativas da Coordenação do PELC 
junto a FUNESP, anseios do setor responsável pela gestão 
do esporte, perfil, domínio técnico e pedagógico dos mo-
nitores  das oficinas -, o que pode ter corroborado com 
que algumas oficinas propostas não tenham se efetivado. 

A parceria estabelecida potencializou a inclusão e justi-
ça social, haja vista que além de proporcionar o acesso, 
ofereceu uma variedade de horários e dias para vivências 
do esporte e lazer na universidade, favorecendo a iniciação 
em AFL, por vezes, restritas a pessoas com maior poder 
aquisitivo socioeconômico. A oferta de experiências de es-
porte e lazer no contexto universitário figura como estra-
tégia relevante e que pode influenciar no aumento das 
chances dos acadêmicos a se envolverem, assim como pode 
figurar como veículo de Educação para o lazer. Entretanto, 
a implementação do programa se mostrou ambivalente, 
pois ao passo que promoveu educação para o lazer, inici-
ando a população em várias experiências, por outro, re-
produziu costumes cristalizados por meio dos esportes tra-
dicionais.   

O manuscrito corrobora com a discussão sobre as pos-
sibilidades de participação popular na implementação de 
políticas públicas de esporte e lazer, tema que se faz de 
grande relevância para a democracia e que não se tem feito 
presente nas discussões acadêmicas nos últimos anos, assim 
como da importância da formalização de parcerias para 
oferta de experiências de lazer à estudantes no contexto 
universitário.  

Neste sentido, o manuscrito corrobora com a discussão 
sobre implementação de políticas públicas com participa-
ção popular no delineamento das oficinas, dias e horários 

dos atendimentos. 
Por se tratar de um estudo documental, o mesmo apre-

senta limitações no que concerne ao aprofundamento dos 
dados, assim como análise de relação entre variáveis, re-
comendando-se que futuros estudos sejam realizados sobre 
o tema ao longo de todo o desenvolvimento de políticas 
voltadas ao lazer de universitários, de modo a obter dados 
mais complexos relativos ao monitoramento e avaliação. 
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